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palavras do estagirita, um conceito meramente 
~gate do "justo " como valor atribuído por cada 
de valores de um dado sistema? A conclusão pela 
'a uma tentativa de eliminar confosão, ainda rei­
direitos naturais. Estas elucubrações demonstram 
torna essencial a sua leitura para aquele que não 
11as sim, construtor do sistema jurídico. suMÁRIo 
cinge-se ao tratamento analítico entre o princípio 
de. Explica-se o porquê. Na fase atual do sistema 
ntre o sistema de separação estanque do direito 
1 imbricação entre ambos os sistemas exige que 
'-eito processual sejam ultrapassados pela leitura 
écada de 60 (Allgemeiner Teil Des Bürgerlichen 
'nderante da Constituição na interpretação infra­
? horizontal (media ta) dos direitos fundamentais 
O STF, como brilhantemente reconhece o autor, 
')r positivo, o que torna ainda mais importante o 
icação da proporcionalidade no sistema jurídico. 
'egra ou principio, assume um papel ainda maior 
,ualoperada em 2015, cujos caminhos ainda não 
-I 489, § ]O do CPC), exige do magistrado a ponde­
) jurídico. Percebe-se os desafios lançados para o 
1Gdurecimento e aperfeiçoamento dos julgadores. A 
-á caminhar ao lado da hermenêutica como trilho 
(sta, ou seja, dentro dos valores de nossa Carta. 
mtram a profimdidade do texto e das discussões 
li-se dos seus mestres tornando-se um livre pensa­
sa, confinnando a genial advertência de Nietzsche: 
precaver, contra si mesmo, os seu discípulos"(Zur 
~ine Schiiler vor sich zu warnen - Aphorismen. p. 
'110S os leitores a apreciarem o texto, com vagar e 
I detalhada e atenta. 
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